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2 — Haverá uma comparticipação em 75 % do prémio
devido por seguros de acidentes pessoais que se destinem
a cobrir a participação dos dirigentes associativos volun-
tários nas deslocações referidas no número anterior,
mediante requerimento ao membro do Governo com
competência na respectiva área de actividade, juntamente
com os documentos comprovativos da natureza da des-
locação, do seguro realizado e dos riscos cobertos.

3 — A comparticipação referida no número anterior
só pode abranger um dirigente por deslocação.

4 — A comparticipação tem como limite máximo o
valor do prémio correspondente a um capital igual a
400 vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com a Lei do Orçamento
do Estado referente ao ano económico seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 23 de Abril de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 24 de Maio de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 25 de Maio de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 21/2004
de 5 de Junho

Altera o âmbito de aplicação pessoal da Lei n.o 9/2002, de 11
de Fevereiro, que regula o regime jurídico dos períodos de pres-
tação de serviço militar de ex-combatentes, para efeitos de apo-
sentação e reforma.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Alargamento do âmbito de aplicação pessoal

O regime jurídico consagrado na Lei n.o 9/2002, de
11 de Fevereiro, é aplicável aos:

a) Ex-combatentes abrangidos por sistemas de
segurança social de Estados membros da União
Europeia e demais Estados membros do espaço
económico europeu, bem como pela legislação
suíça, coordenados pelos regulamentos comu-
nitários, ainda que não tenham sido beneficiá-
rios do sistema de segurança social nacional;

b) Ex-combatentes abrangidos por sistemas de
segurança social de Estados com os quais foram
celebrados instrumentos internacionais que pre-
vejam a totalização de períodos contributivos,
desde que tenham sido beneficiários do sistema
de segurança social nacional, ainda que não se
encontre preenchido o prazo de garantia para
acesso a pensão;

c) Ex-combatentes que não sejam subscritores da
Caixa Geral de Aposentações nem beneficiários
do regime de pensões do sistema público de
segurança social, nos termos de legislação a
publicar.

Artigo 2.o

Requerimentos

1 — Os ex-combatentes referidos no artigo anterior
devem entregar os seus requerimentos no prazo de
120 dias a contar do dia da publicação da portaria pre-
vista no número seguinte.

2 — Os formulários dos requerimentos serão apro-
vados por portaria do Ministro da Defesa Nacional.

Artigo 3.o

Legislação complementar e regulamentação

A legislação complementar e regulamentação neces-
sárias para aplicação integral do disposto na presente
lei serão aprovadas pelo Governo no prazo de 60 dias
a contar da sua entrega em vigor.

Aprovada em 23 de Abril de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 24 de Maio de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 25 de Maio de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Declaração de Rectificação n.o 45/2004

Para os devidos efeitos se declara que a Lei
n.o 11/2004, de 27 de Março (estabelece o regime de
prevenção e repressão do branqueamento de vantagens
de proveniência ilícita e procede à 16.a alteração ao
Código Penal e à 11.a alteração ao Decreto-Lei n.o 15/93,
de 22 de Janeiro), publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 74, de 27 de Março de 2004, saiu com
as seguintes incorrecções, que assim se rectificam:

No artigo 21.o, onde se lê «deveres enumerados no
artigo 3.o,» deve ler-se «deveres enumerados no
artigo 2.o,».

No proémio do artigo 43.o, onde se lê «qualquer pes-
soa mencionada na alínea c) do artigo 36.o, as seguintes
infracções:» deve ler-se «qualquer pessoa mencionada
na alínea c) do artigo 36.o àquela ligada, as seguintes
infracções:».

No proémio do artigo 44.o, onde se lê «qualquer pes-
soa mencionada na alínea c) do artigo 36.o, as seguintes
infracções:» deve ler-se «qualquer pessoa mencionada
na alínea c) do artigo 36.o àquela ligada, as seguintes
infracções:».

No proémio do artigo 45.o, onde se lê «a pessoa men-
cionada na alínea b) ou c) do artigo 36.o:» deve ler-se
«a pessoa mencionada na alínea b) do artigo 36.o, ou
na alínea c) do mesmo artigo, ligada a entidades não
financeiras, com excepção dos advogados e solicita-
dores:».
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No proémio do artigo 46.o, onde se lê «a pessoa men-
cionada na alínea b) ou c) do artigo 36.o, as seguintes
infracções:» deve ler-se «a pessoa mencionada na alí-
nea b) do artigo 36.o, ou na alínea c) do mesmo artigo,
ligada a entidades não financeiras, com excepção dos
advogados e solicitadores, as seguintes infracções:».

No n.o 2 do artigo 368.o-A aditado ao Código Penal
pelo artigo 53.o, onde se lê «transferência de vantagens,
por si ou por terceiro,» deve ler-se «transferência de
vantagens, obtidas por si ou por terceiro,».

Assembleia da República, 24 de Maio de 2004. — Pela
Secretária-Geral, a Adjunta, Conceição Henriques.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 111/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Turquia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 28 de Novembro de 2003, o seu
instrumento de ratificação à Convenção Europeia para
a Protecção dos Animais de Companhia, aberta para
assinatura, em Estrasburgo, em 13 de Novembro de
1987.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 13/93, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 86, de 13 de Abril
de 1993, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 28 de Junho de 1993, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 199, de
25 de Agosto de 1993.

A Convenção entrará em vigor para a República da
Turquia em 1 de Junho de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Maio de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.

Aviso n.o 112/2004

Por ordem superior se torna público que a República
do Chipre depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 17 de Março de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação à Convenção Europeia sobre
o Reconhecimento da Personalidade Jurídica das Orga-
nizações não Governamentais, aberta para assinatura,
em Estrasburgo, em 24 de Abril de 1986.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 28/91, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 205, de 6 de Setembro de 1991, e rati-
ficada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 44/91, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 205, de 6 de Setembro de 1991, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 1 de Outubro de
1991, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 273, de 27 de Novembro de 1991.

A Convenção entrará em vigor para a República do
Chipre em 1 de Julho de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Maio de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 137/2004
de 5 de Junho

O n.o 1 do artigo 4.o da Directiva n.o 89/398/CEE,
do Conselho, de 3 de Maio, estabeleceu regras respei-
tantes aos géneros alimentícios destinados a uma ali-
mentação especial. Previu igualmente esta directiva que,
através de directivas específicas, seriam fixadas as dis-
posições aplicáveis a determinados grupos de géneros
alimentícios.

Aquela directiva foi transposta para a ordem jurídica
nacional pelo Decreto-Lei n.o 227/91, de 19 de Junho,
posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.o 230/92,
de 21 de Outubro, que atribuiu ao Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge as funções, desempenhadas
até então pelo Conselho Nacional de Alimentação e
Nutrição, de apoio consultivo à Direcção-Geral da
Saúde e veio clarificar as funções dos diversos orga-
nismos públicos intervenientes no controlo dos géneros
alimentícios em causa.

Tendo em conta a alteração introduzida à directiva
acima citada pela Directiva n.o 96/84/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 19 de Dezembro, foi publi-
cado o Decreto-Lei n.o 227/99, de 22 de Junho, que
substituiu integralmente o regime estabelecido pelos
citados decretos-leis, revogando-os.

Entretanto, igualmente ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o
da Directiva n.o 89/398/CEE, tinha sido adoptada a
Directiva n.o 96/5/CE, da Comissão, de 16 de Fevereiro,
que estabeleceu as normas de composição, rotulagem
e publicidade relativas aos alimentos à base de cereais
e aos alimentos para bebés destinados a lactentes e a
crianças de pouca idade, posteriormente alterada pela
Directiva n.o 98/36/CE, da Comissão, de 2 de Junho,
tendo sido aprovado e publicado o Decreto-Lei
n.o 233/99, de 24 de Junho, para transposição das
mesmas.

Adoptada nova alteração à Directiva n.o 96/5/CE,
acima referida, pela Directiva n.o 1999/39/CE, da Comis-
são, de 6 de Maio, relativa ao teor máximo de pesticidas
que podem estar presentes nestes alimentos, foi esta
transposta para o ordenamento jurídico interno através
do Decreto-Lei n.o 284/2000, de 10 de Novembro.

Finalmente, o presente diploma transpõe para a
ordem jurídica nacional a Directiva n.o 2003/13/CE, da
Comissão, de 10 de Fevereiro, que altera uma vez mais
a Directiva n.o 96/5/CE, aproveitando-se a oportunidade
para republicar o Decreto-Lei n.o 233/99, de 24 de
Junho, de forma a evitar a dispersão da regulamentação
da matéria por diversos diplomas legislativos.

Considerou-se igualmente oportuno actualizar os
montantes das coimas, modificando-se em conformidade
o artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 233/99.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2003/13/CE, da Comissão, de


